
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1828292 - AL (2019/0214088-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA
AGRAVADO : AGRO PECUARIA EGBERTO OMENA LIMITADA
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418

WILLIAN TEIXEIRA PAULINO - AL015586
VANINE DE MOURA CASTRO FERREIRA - AL0009792
FILIPE GOMES GALVÃO - AL0008851

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ADEQUAÇÃO. DECLARAÇÃO DE 
CONSTITUCIONALIDADE APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, em cumprimento de sentença, indeferiu o pedido do agravante de 
adequação do percentual dos juros remuneratórios. No Tribunal a quo, 
negou-se provimento ao agravo.

II - Verifica-se que, consoante excertos reproduzidos do aresto 
recorrido, o entendimento firmado pelo Tribunal Regional encontra-se em 
sintonia com o posicionamento desta Corte Superior, no sentido de que a 
constitucionalidade do art. 15-A do Decreto n. 3.365/1941, declarada no 
julgamento da ADI n. 2.332/DF, posteriormente ao trânsito em julgado da 
ação expropriatória (fase  de conhecimento), não impõe a alteração no 
percentual de juros compensatórios. Nesse sentido: REsp n. 1.896.374/RJ, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/11/2020, 
DJe 23/11/2020; AgInt no AREsp n. 929.166/GO, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 9/8/2019.

III - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. JUROS COMPENSATÓRIOS FIXADOS EM 12% AO ANO. COISA 
JULGADA.

1. Agravo de instrumento manejado pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA contra decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara Federal da Seção 
Judiciária de Alagoas que, em sede de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, 
definiu que o INCRA deve ajuizar ação rescisória com a finalidade de alterar a liquidação 
do título exequendo.

2. É sabido que o STF julgou, em 17/05/2018, o mérito da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 2.332 - DF, e decidiu que é constitucional o percentual fixo de 
6%previsto no art. 15-A do DL 3.365/41.

3. No entanto, no presente caso, o título executivo transitado em julgado é anterior ao 
entendimento mais recente do STF, tendo fixado os juros compensatórios no percentual de 
12% ao ano.

4. O critério de juros compensatórios definidos na sentença e confirmado pelo 
acórdão que resolveu o processo de cognição não pode ser alterado em sede de execução, 
em respeito à necessária observância da preclusão e da coisa julgada.

5. Assim, a via adequada para obter a desconstituição do decisum que não se adequa 
ao entendimento fixado pelo STF em precedente de observância obrigatória é, de fato, como 
bem destacado pelo magistrado a quo, a ação rescisória;

6. Agravo de instrumento desprovido.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Esses precedentes confirmam expressamente a possibilidade de revisão de juros 
compensatórios (e outros consectários da condenação transitada em julgado), em sede de 
execução, ante a necessidade de concretização do princípio da justa indenização.

[...]
Esse último precedente é fundamental para se demonstrar a correção jurídica da tese 

de possibilidade de revisão da incidência de juros compensatórios em sede de execução, 
como ocorre no presente caso. Isso porque foi adotado o procedimento da sistemática de 
revisão de teses repetitivas para todos os processos judiciais em curso, pouco importando se 
em fase de conhecimento ou se em fase de execução. Em outras palavras, a determinação 
contida na decisão acima referida, de observância obrigatória para todos os Ministros do 
STJ que atuam na 1ª Seção da Corte, é aplicável invariavelmente a processos de execução e 
a processos de conhecimento.

[...]
Desse modo, a decisão agravada merece ser revista, para que se aplique ao caso o 

novo entendimento fixado pelo STF no julgamento de mérito da ADI 2332/DF, no que se 
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refere aos juros compensatórios, não subsistindo mais razão para a aplicação da Súmula 
618/STF e do entendimento fixado na liminar da ADI 2332/DF, pois não subsiste mais 
substrato jurídico normativo e jurisprudencial para a aplicação irrestrita de 12% ao ano de 
juros compensatórios. E como antes demonstrado, esse entendimento também se aplica a 
processos em sede de execução.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Verifica-se que, consoante excertos reproduzidos do aresto recorrido, o 

entendimento firmado pelo Tribunal Regional encontra-se em sintonia com o 

posicionamento desta Corte Superior, no sentido de que a constitucionalidade do art. 15-

A do Decreto n. 3.365/1941, declarada no julgamento da ADI n. 2.332/DF, 

posteriormente ao trânsito em julgado da ação expropriatória (fase de conhecimento), não 

impõe a alteração no percentual de juros compensatórios. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. 
IMPLANTAÇÃO DO CORREDOR TRANSOLÍMPICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. EXCESSO QUANTO AO CÁLCULO DE CORREÇÃO DOS JUROS. 
DECISÃO DE PROCEDÊNCIA REFORMADA PELO TRIBUNAL A QUO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. DISCUSSÃO EM RAZÃO DA ADI 2.332/DF. COISA JULGADA. 
DECISÃO DO STF POSTERIOR À DECISÃO DOS AUTOS. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO DECISUM. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
NS. 283 E 284/STF. PRECLUSÃO. PRECEDENTE ANÁLOGO: ARESP 929.166/GO, 
PRIMEIRA TURMA. PEDIDO DE TUTELA PROVISORIA DO RECORRIDO. 
PRESENÇA DO FUMUS BONI IURIS E DO PERICULUM IN MORA. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL. DETERMINAÇÃO DA LIBERAÇÃO DE 80% DA VERBA 
INCONTROVERSA DEPOSITADA.

I - Na origem, o Município do Rio de Janeiro ajuizou ação contra o Espólio de Nair 
Louzada, objetivando a desapropriação total do terreno do imóvel de sua propriedade, para 
fins de utilidade pública, com vistas à implantação do Corredor Transolímpico, tendo sido 
proferida sentença de procedência do pedido, declarando a área incorporada ao patrimônio 
público e fixando a respectiva verba indenizatória e aplicação de juros moratórios nos 
termos do art. 15-B do Decreto-Lei n. 3.365/1941 e juros compensatórios de 12% ao ano.

II - Em sede de execução de sentença, foi acolhido pedido de impugnação feito pela 
municipalidade, sob o fundamento de excesso em razão de duplicidade de atualização, na 
medida em que foram elaboradas duas planilhas: uma para juros moratórios, outra para 
compensatórios, ambas corrigidas.
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III - Em sede recursal, o Tribunal reformou a sentença e, em sede de embargos 
declaratórios, determinou a liberação do valor, com expedição do mandado de pagamento 
em favor do Espólio.

IV - O recurso especial da municipalidade foi recebido, na origem, com pedido de 
efeito suspensivo, e seu inconformismo está relacionado com a questão dos juros 
compensatórios, pugnando pelo índice de 6% (seis por cento) ao ano, decorrente do 
julgamento da ADI 2332, pelo STF.

V - O debate acerca dos juros compensatórios sob tal enfoque somente foi levado ao 
Tribunal a quo em sede de embargos declaratórios, ocasião em que a decisão estaria 
acobertada pela imutabilidade da coisa julgada, e que a decisão da referida ADI foi posterior 
ao trânsito em julgado da ação ordinária, tornando imutável e indiscutível a decisão de 
mérito não mais sujeita a recurso.

VI - Incidem os enunciados sumulares ns. 283 e 284/STF ao presente recurso, na 
medida em que o Município deixou de atacar os fundamentos apresentados no julgado 
acerca do trânsito em julgado da respectiva sentença, embasadora dos cálculos 
homologados, e sobre a decisão do STF ter sido publicada posteriormente, utilizados de 
forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo.

VII - Ainda que se pudesse ultrapassar tal óbice, o fato é que o recurso especial da 
municipalidade também não alcançaria sucesso, uma vez que a hipótese se amolda 
perfeitamente a precedente desta Corte, no qual ficou consignado que a constitucionalidade 
do art. 15-A do Decreto-Lei n. 3.365/1941, declarada no julgamento da ADI 2.332/DF, foi 
posterior ao trânsito em julgado da sentença dos autos, não sendo cabível a alteração no 
percentual dos juros compensatórios formulada (AgInt no AREsp 929.166/GO, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 09/08/2019)

VIII - O Espólio recorrido requereu tutela provisória de urgência, pretendendo a 
liberação da verba devidamente depositada em juízo desde 2014, em razão do delicado 
estado de saúde de sua representante, fato devidamente comprovado com a documentação 
acostada aos autos.

IX - Evidenciada a presença dos requisitos do fumus boni iuris e do periculum in 
mora, sendo a hipótese dos autos bastante peculiar, mas não deixando de observar a 
existência de recurso extraordinário da municipalidade a ser julgado pelo STF, e por poder 
de cautela, defiro o pedido formulado, determinando, desde logo, a liberação de 80% 
(oitenta por cento) do valor incontroverso depositado, em favor do recorrido, 
independentemente de eventual recurso contra a presente decisão do recurso especial.

X - Recurso especial não conhecido
(REsp 1896374/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 17/11/2020, DJe 23/11/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS 

DE REFORMA AGRÁRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
REVISÃO DOS CRITÉRIOS DE CÁLCULO. PRECLUSÃO E COISA JULGADA 
MATERIAL. RELATIVIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. LEI SUPERVENIENTE. 
EXAME. CASO CONCRETO. INVIABILIDADE.

1. O Plenário do STJ decidiu que, "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os. 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o órgão julgador, de forma clara 
e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão do acórdão 
embargado.

3. A primeira Seção desta Casa, no julgamento do REsp 1.189.619/PE, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC/73, firmou o entendimento de que a norma do artigo 741, 
parágrafo único, do CPC/73 deve ser interpretada de forma restrita, tendo em vista que 
representa uma exceção ao princípio da imutabilidade da coisa julgada, abarcando tão 
somente as sentenças fundadas em norma inconstitucional, assim consideradas as que: "(a) 
aplicaram norma declarada inconstitucional; (b) aplicaram norma em situação tida por 
inconstitucional; ou (c) aplicaram norma com um sentido tido por inconstitucional".

4. Hipótese em que, no título exequendo, ficaram estabelecidas expressamente a base 
de cálculo e o percentual dos juros compensatórios, à luz do entendimento existente na 
época do julgamento (Súmulas 110 do extinto TFR, 113 do STJ e 618 do STF), e, apesar de 
nada constar sobre a aplicação das Medidas Provisórias n. 1.577/1997 e 2.183-56/2001, o 
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expropriante não se manifestou na fase de conhecimento sobre eventual equívoco quanto ao 
índice aplicado, operando-se a preclusão e o instituto da coisa julgada.

5. O Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade do art. 15-A do 
Decreto-Lei n. 3.365/1941 no julgamento do mérito da ADI 2.332/DF, na sessão de 
17/05/2018, após o trânsito em julgado da sentença, o que reforça o entendimento de que, in 
casu, não se aplica o art. 741, parágrafo único, do CPC/1973.

6. Não sendo ultrapassado os requisitos essenciais à cognição da matéria levantada no 
recurso especial, mostra-se inviável a aplicação da Súmula 456 do STF, competindo ao 
Juízo da execução analisar a legislação processual superveniente apontada pelo ora 
agravante (Lei n. 13.465/2017).

7. Agravo interno desprovido
(AgInt no AREsp n. 929.166/GO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 25/6/2019, DJe 9/8/2019.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
RECORRIDO : AGRO PECUARIA EGBERTO OMENA LIMITADA
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418
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FILIPE GOMES GALVÃO - AL0008851

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
AGRAVADO : AGRO PECUARIA EGBERTO OMENA LIMITADA
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418

WILLIAN TEIXEIRA PAULINO - AL015586
VANINE DE MOURA CASTRO FERREIRA - AL0009792
FILIPE GOMES GALVÃO - AL0008851

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de agosto de 2022

Documento eletrônico VDA33447907 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/08/2022 20:27:23
Código de Controle do Documento: 83a4c86a-88ce-4ae1-8261-1582119103d6


